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 // resumo

Este artigo teve a finalidade de analisar as condições de trabalho das mulheres 
nas OSCs brasileiras e no âmbito da filantropia corporativa no Brasil. Através de 
um olhar direcionado ao papel do cuidado e à esteriotipação de gênero, buscou-se 
invocar aspectos da filosofia feminista para gerar uma reflexão com base nos dados 
secundários fornecidos pela pesquisa do Ipea (2018) e pelo Censo GIFE 2016. A 
partir da análise realizada, foi possível constatar a existência de relações de desi-
gualdade entre homens e mulheres nos dois universos estudados (OSCs e campo 
da filantropia corporativa), nos quais se reproduzem as tendências do mercado 
de trabalho brasileiro no que diz respeito a remunerações e acesso a cargos de 
tomada de decisão. 
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 O GIFE

O Grupo de Institutos Fundações e Empresas (GIFE) é uma organização sem fins 
lucrativos que reúne associados de origem empresarial, familiar ou independente que 
investem em projetos de interesse público. Criado em 1989 como grupo de troca e co-
laboração e institucionalizado em 1995 por 25 organizações, tornou-se referência no 
campo da filantropia e do investimento social privado no Brasil. 

Nesses mais de 20 anos de atuação, tem contribuído para o fortalecimento de práticas 
e ações a serviço do bem comum no país, trabalhando para expandir, qualificar e for-
talecer o investimento social privado, diversificar e ampliar atores e recursos, criando 
referências e estimulando boas práticas de gestão, bem como articulando o setor com 
a sociedade e a agenda pública. Atualmente, o GIFE reúne mais de 150 associados 
que, somados, aportam mais de R$ 3 bilhões por ano em projetos próprios e no apoio 
a projetos de terceiros.

OS ARTIGOS GIFE

A série Artigos GIFE publica reflexões e análises de pesquisadores brasileiros de dife-
rentes áreas do saber com o objetivo de estimular, ampliar e disseminar a produção de 
conhecimento qualificado sobre o campo da filantropia, do investimento social privado 
e da sociedade civil no Brasil.  

A partir da premissa de que a produção de conhecimento sobre esses temas tem um 
papel fundamental na expansão, diversificação e qualificação da ação pública pela so-
ciedade, a iniciativa também pretende contribuir para ampliar as conexões entre o 
setor, as universidades e centros de pesquisa, promovendo e apoiando o envolvimento 
de novos atores com a temática e a circulação ampliada de ideias em torno dela.  

Este artigo integra a primeira edição dos Artigos GIFE que foram selecionados na cha-
mada pública lançada pelo GIFE em 2018, com base na avaliação de um comitê exter-
no. Os textos se enquadram em um dos 16 temas propostos e dialogam com dados do 
Censo GIFE 2016 ou de pelo menos uma das seguintes pesquisas: BISC 2017, Pesquisa 
Doação Brasil e Perfil das Organizações da Sociedade Civil no Brasil, conforme estabe-
lecido no edital da chamada. 

É com alegria que publicamos os primeiros artigos dessa iniciativa que, a partir de 
então, se propõe a ser contínua, buscando apoiar e fomentar a produção de conheci-
mento sobre esse campo no Brasil.



PONTOS DE PARTIDA

A publicação do Ipea – Perfil das Organizações da Sociedade Civil no Brasil –, produto de pesquisa realizada em 
2017, apresenta informações relevantes e instigantes sobre o universo das 820 mil Organizações da Sociedade Civil 
(OSCs) atuantes no país. O estudo, além de apresentar uma fotografia completa sobre a diversidade e a distribuição 
geográfica das OSCs brasileiras, revela dados gerais e específicos sobre o pessoal ocupado, configurando um recorte 
temático através do qual decidimos desenvolver este trabalho. Este estudo está focado na análise da ocupação 
das mulheres no âmbito da sociedade civil no Brasil, tanto em organizações executoras (universo Ipea), 
quanto em organizações do campo do investimento social privado - financiadoras e executoras (universo 
GIFE 1, com dados levantados a partir do Censo GIFE 2016).

Este artigo tem a finalidade de analisar as condições de trabalho das mulheres nas OSCs brasileiras para 
verificar se nesse contexto são reproduzidas as relações de desigualdade presentes no mercado de traba-
lho do país. Além disso, busca identificar possíveis paradoxos – conceito entendido aqui como contradição 
ou falta de nexo ou lógica – dentro do universo de estudo aplicado à situação das mulheres nesse campo. 

Através de um olhar direcionado ao papel do cuidado e à esteriotipação 2 de gênero, busca-se invocar 
aspectos da filosofia feminista para gerar uma reflexão a partir dos dados fornecidos pelo Ipea (2018) e 
Censo GIFE 2016, permitindo, potencialmente, identificar quais ideias, ações ou legados histórico-sociais 
podem ser causadores – ou são mantenedores – de determinadas desigualdades de gênero presentes no 
campo laboral das OSCs e da filantropia corporativa no Brasil. Além disso, buscou-se resgatar e conectar 
a dualidade homem-mulher estabelecida hegemonicamente (ligada à racionalidade-superior versus cuida-
do-inferior, respectivamente) com as estruturas presentes dentro do nosso universo de estudo.

TRABALHO DAS MULHERES NAS OSCS BRASILEIRAS: UM OLHAR A PARTIR DO CUIDADO

A pesquisa do Ipea (2018) revela algumas tendências significativas no que diz respeito à situação de 
ocupação (emprego) nas OSCs brasileiras. Com base na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 
de 2015, é possível observar que 83% das organizações não apresentavam vínculos formais de emprego. 

₁ O GIFE reúne entre seus associados organizações da sociedade civil – podendo ser institutos e fundações de origem empresarial, 
familiar, independente ou comunitária e/ou empresas, vinculadas ao setor privado. A rede GIFE é marcada pela diversidade de seus 
associados, tanto na origem, quanto em seus temas e formas de atuação.

₂ Tornar estereótipo. Neste caso, referente aos causadores da construção dos estereótipos baseados em gênero.
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₃ No presente artigo, optou-se por utilizar primeiro a versão feminina das palavras e depois a masculina.

₄ Considerando como base as pesquisas de referência/origem, essa linguagem foi mantida. Porém, reconhecemos aqui a existência de 
gêneros não-binários ou não concordantes com a heteronorma.

Além disso, nesse mesmo ano, havia quase três milhões de pessoas com vínculos de emprego em OSCs, 
representando 3% da população ocupada no país e equivalendo a 9% do total de pessoas empregadas no 
setor privado com carteira assinada. Embora a pesquisa indique a predominância de organizações reli-
giosas e daquelas que têm como finalidade o desenvolvimento e defesa de direitos e interesses – porque 
representam mais de seis em cada dez organizações ativas –, as OSCs de saúde e educação são as que 
mais empregam, já que 40% das pessoas ocupadas atuam nessas áreas.

Outro dado que chama atenção é que 66% das três milhões de pessoas com atividade remunerada em 
OSCs não tinham nível superior completo (13% tinham nível fundamental completo e 49% tinham Ensino 
Médio completo). Além disso, também é possível observar que a remuneração média para o universo 
das/os 3 trabalhadoras/es assalariadas/os era equivalente a 3,2 salários mínimos (SM), sendo que nas 
organizações cuja finalidade era assistência social, o salário médio era de 1,9 SM. Por outro lado, as orga-
nizações que atuam nas áreas de saúde, associações patronais, educação e pesquisa têm médias salariais 
maiores (entre 3,7 e 3,8 SM), fato que indica a existência de uma segmentação salarial no universo das 
OSCs que está diretamente relacionada aos fins das atividades das instituições. 

A pesquisa também revela que as mulheres predominam entre as pessoas empregadas nas OSCs brasilei-
ras, já que representam 65% desse universo. Com relação às ocupações e sua distribuição entre homens e 
mulheres 4, a situação varia de modo significativo de acordo com: 1) as finalidades das organizações, como 
mencionado anteriormente; e 2) alguns tipos específicos de ocupações, já que as mulheres representam, 
por exemplo, 85% das/os profissionais nas atividades de enfermagem – técnicas/os e auxiliares. Nota-se 
que as mulheres ocupam, por exemplo, a maioria dos cargos relacionados a áreas ligadas à assistência: 
representam 93% das/os assistentes sociais, 85% das/os profissionais dedicadas/os ao cuidado de idosos, 
94% no que se refere à educação infantil e 95% na área de desenvolvimento infantil (ver Gráfico 1).

Gráfico 1: Vínculos Empregatícios nas OSCs do Brasil

Homens Mulheres

FONTE: IPEA, 2018; elaboração própria.
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Levando em conta que os empregos desempenhados por mulheres nas OSCs são predominantemente nas 
áreas tradicionais do trabalho feminino como serviço social, educação e enfermagem (IPEA, 2018), vin-
culadas principalmente ao cuidado primário e historicamente associadas ao serviço doméstico, reprodu-
ção e cuidado da família (GILLIGAN, 1993), consideramos fundamental recorrer a uma análise voltada 
ao cuidado e aos estereótipos de gênero e suas possíveis influências na situação de desigualdade entre 
homens e mulheres no campo laboral. Essa perspectiva nos permite explicar e entender o lugar ocupado 
pelas mulheres nessas organizações e espaços.

De acordo com Warren (1998), o mundo ocidental constrói-se em torno de dualismos e utiliza um conjun-
to de valores e pressupostos que resultam no estabelecimento de hierarquias sociais manifestadas de dife-
rentes formas ao longo da história. Como resultado dessa visão dualista, “uma das partes da dualidade é 
sempre mais valorizada que a outra; e, ao mesmo tempo, a metade mais valorizada é sempre vista como 
masculina” (KHEEL, 1996, p. 18).

Considerando o dualismo – que é sempre reducionista e não pluralista, o mundo ocidental produziu 
noções de homem e mulher nas quais os homens são tidos como superiores por sua racionalidade e as 
mulheres são subjugadas, inferiorizadas e atreladas quase que exclusivamente aos sentimentos e emoções 
(KUHNEN, 2014). Dessa forma, a mulher passa a ocupar um lugar de outro, de alguém que não seria 
capaz de ser plenamente racional.

O pensamento de atrelar a racionalidade plena a uma característica exclusivamente presente em homens é 
uma forma de reproduzir o modelo patriarcal e essencialista baseado na estereotipação, na qual existiria 
uma diferença entre homens e mulheres, traçando dessa forma uma barreira no que se refere à capacida-
de de tomar decisões racionais. Nota-se que aqui não se está defendendo a exclusão do papel do cuidado 
na tomada de decisões, mas sim a ideia de que as mulheres são capazes de atuar de forma racional mesmo 
no desenvolvimento de ações de cuidado – e para além delas.

A partir das informações apresentadas – sobre ocupação, condições de trabalho (formal), nível educa-
cional e remunerações –, é possível afirmar, como mencionado, a existência de condições de trabalho 
precárias e estruturas desiguais de emprego no contexto das OSCs do país, sendo essa uma situação 
que afeta direta e diferencialmente as mulheres, muito mais quando se considera que nesse grupo existe 
uma maioria sem carteira assinada. De modo geral, observa-se que as OSCs brasileiras apresentam um 
panorama condizente com o mercado de trabalho brasileiro no que se refere às desigualdades de gênero, 
principalmente no que diz respeito à remuneração. As mulheres empregadas no setor recebem, de forma 
geral, 85% dos salários dos homens, mas esses valores mudam com base nas finalidades de atuação das 
OSCs e suas regiões. Nas associações profissionais, por exemplo, as mulheres ganham 67% dos salários 
dos homens, sendo, então, um valor ainda mais baixo do que a média geral (IPEA, 2018).

Sob nossa perspectiva, a predominância de mulheres nas OSCs brasileiras trabalhando em condições 
precárias – levando em conta a inserção informal sem carteira assinada e os baixos salários – e, principal-
mente, desenvolvendo ocupações vinculadas ao cuidado, indica a existência de relações de submissão e 
inferiorização atreladas ao gênero. Nesse contexto, as mulheres tendem a ter suas escolhas, deliberações 
e tomadas de decisão constantemente desafiadas e questionadas, já que a partir dessa visão, apenas os 
homens seriam capazes de ocupar o lugar e assumir o papel de pensar crítica e racionalmente diante de 
um conflito, dilema ou situação utilizando a racionalidade (WARREN, 2000).

É interessante ressaltar que, em 2015, nas instituições de desenvolvimento e defesa de direitos, a média de 
salários entre homens e mulheres era praticamente a mesma (IPEA, 2018). Esse dado reforça as hipóteses 
apresentadas ao longo deste artigo: 1) os dados mostram uma paridade salarial maior entre homens e mu-
lheres no desempenho de atividades em que é possível supor uma menor conexão com a esfera tradicional 
do cuidado, como é o caso da defesa de direitos; 2) nota-se aqui mais uma vez que existe uma tendência 
de desvalorização dos trabalhos ligados ao cuidado – ocupados predominantemente por mulheres –, já 
que as condições salariais dessas atividades são piores e a disparidade salarial é maior.
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Em um campo no qual as mulheres desempenham majoritariamente trabalhos atrelados ao cuidado – relacionados 
com emoções e sentimentos e, logo, inferiorizados – e recebem salários inferiores por desempenhar tais 
trabalhos é possível afirmar que, nas OSCs brasileiras, mesmo que de forma não intencional, existe uma ten-
dência à reprodução de padrões patriarcais que denotam a existência de um essencialismo 5 estruturante 
nas relações de gênero presentes nesse campo de atuação. Essa tendência é certamente paradoxal 6, uma 
vez que por se tratar de um setor que investe e atua no campo da transformação social, o combate às 
desigualdades de gênero deveria ser uma prioridade.

FILANTROPIA CORPORATIVA NO BRASIL: DESIGUALDADES NAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 
E BAIXO INVESTIMENTO EM MULHERES

Se bem o Censo GIFE abarca um universo diferenciado com relação ao estudo do Ipea, este também re-
presenta uma fonte de reflexão relevante para o nosso estudo. À diferença da pesquisa do Ipea, o Censo 
GIFE 2016 traz um panorama detalhado sobre a atuação das empresas, fundações e institutos – de origem 
empresarial, familiar, independente e comunitária – que investem recursos privados em ações de finalidade 
pública e que, portanto, compõem um universo com uma grande diversidade de financiadores da área so-
cial. Essas/es financiadoras/es pertencem tanto à sociedade civil como ao setor privado e atuam em diversas 
áreas a partir de estratégias diferenciadas. Certamente, esse campo é significativo aos fins deste trabalho uma 
vez que, levando em conta que atualmente o GIFE reúne mais de 150 associados, o montante de recursos 
investido na área social oriundo desse setor foi de aproximadamente R$ 2,9 bilhões em 20167 (GIFE, 2017), 
tanto a partir da operação de projetos próprios, como da viabilização dos de terceiros (sociedade civil)8. 

Analisando as condições de emprego no universo GIFE, o Censo GIFE 2016 revela que, nas organizações 
membro, a composição de quadros ocupados por homens e mulheres é bastante equilibrada, já que 48% 
são ocupados por mulheres e 52% por homens (levemente maior). Por sua vez, o Censo GIFE 2016 indica 
que, apesar do equilíbrio numérico entre homens e mulheres, há diferenças nos cargos ocupados entre 
esses dois grupos. Nos postos executivos (diretora/diretor-presidenta/e), os homens representam 62% 
do universo e são, portanto, a maioria. As mulheres na mesma posição, com a mesma idade e tempo de 
trabalho (antiguidade na função), ganham, em média, 13% a menos que os homens. Nas demais posições 
executivas, se bem as mulheres são maioria, também ganham menos do que os homens: 18% para cargos 
de diretoria e 9% menos para postos de gerência (GIFE, 2017).

Nota-se, então, que as mulheres atuantes na área da filantropia corporativa, de forma geral, ganham sa-
lários menores que os homens. Se nas OSCs existe uma diferença referente ao trabalho de homens e 
mulheres fortemente baseada nas baixas remunerações associadas aos trabalhos relacionados ao cuidado – 
predominantemente desempenhados pelas mulheres (IPEA, 2018) –, no campo da filantropia corporativa, 
essa diferença tende a se basear na desigualdade de acesso e remuneração em trabalhos tradicionalmente 
atrelados à racionalidade – posições de chefia e tomada de decisões, por exemplo –, nos quais as mulheres 

₅ O conceito de essencialismo aqui utilizado diz respeito a uma visão transcendente e naturalista, na qual as mulheres teriam um 
papel social predeterminado e natural ligado ao cuidado e à produção e reprodução da vida.

₆ Considerando que o cenário da sociedade civil é heterogêneo, amplo e diverso, acreditamos que este paradoxo não se encontra 
presente de forma universal, mas trata-se de uma análise interpretativa pontual com base nos dados aqui utilizados.

₇ Esse valor corresponde aos dados levantados entre os 116 respondentes do Censo GIFE para o ano de 2016. 

₈ O montante investido também engloba despesas administrativas.
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recebem menos que os homens. Como podemos explicar esse fenômeno? As relações de poder presentes 
no patriarcado são estruturais e, por isso, na maioria das vezes, não são percebidas, tornando-se virtual-
mente 9 invisíveis. Essa invisibilidade também resulta dos dualismos ocidentais e da visão preconceituosa 
de que as mulheres são seres desprovidos de racionalidade – mesmo que não abram mão do cuidado – e 
que, por isso, desempenham o mesmo trabalho, de forma tida como menos eficiente, justa ou racional.

Considerando uma pesquisa desenvolvida pelo Ipea em 2017 – Retratos da Desigualdade de Gênero e 
Raça – é possível realizar comparações das situações entre o campo da filantropia corporativa e o merca-
do de trabalho brasileiro. Através desse caminho, pode-se observar que o mercado de trabalho no Brasil 
também é segmentado no que diz respeito aos rendimentos de homens e mulheres: em 2015, a renda 
média do homem brasileiro era de R$ 1508 e a das mulheres de R$ 938. Considerando exclusivamente 
a renda do trabalho, a pesquisa revela que 65% das mulheres no Brasil ganham até 1,5 SM em contraste 
com os homens, que representam 52% dessa faixa salarial.

A pesquisa do GIFE também revela que as tendências apresentadas com relação à ocupação de cargos e 
à remuneração praticada no setor, em linhas gerais, se equiparam às do setor privado. Porém, ao se tratar 
de um setor que busca transformar a realidade social, essas diferenças cobram um significado diferenciado 
que merece uma análise detalhada, já que, evidentemente, as mulheres não ocupam predominantemente 
cargos decisórios e, quando atuam nesse âmbito, tendem a receber salários menores do que os homens.

Certamente, a partir desses dados, é possível avançar com algumas reflexões analíticas. Considerando 
que, ao contrário das OSCs brasileiras (IPEA, 2018), o número de mulheres e homens empregadas/os 
não é tão díspar, existe uma diferença no acesso e execução de cargos decisórios. Nesse universo onde 
são movimentados grandes montantes de recursos e investimentos, os homens tendem a ocupar de forma 
predominante os cargos de chefia.

Outro dado do Censo GIFE 2016 que chama atenção é que as mulheres não representam um grupo alvo 
prioritário dos programas de investimento social privado, já que apenas 4% dos respondentes declararam 
levar em conta sexo, gênero ou orientação sexual como características a ser consideradas nos beneficiá-
rios dos projetos ou programas mais representativos. A pergunta que surge a partir dessa afirmação é: por 
que o investimento em mulheres não é uma estratégia prioritária das organizações que integram o GIFE? 
Essa situação é bastante chamativa levando em conta não apenas as profundas desigualdades entre ho-
mens e mulheres no mercado de trabalho brasileiro, mas também porque trata-se de um grupo vulnerável 
em termos de acesso aos direitos e um alvo de diversos tipos de violência. 

De acordo com o Mapa da Violência (WAISELFISZ, 2015), o Brasil está entre os países com maior índice 
de homicídios femininos: ocupa a quinta posição em um ranking de 83 nações com uma taxa de 4,8 assas-
sinatos em 100 mil mulheres. A pesquisa indica que, entre 1980 e 2013, 106.093 brasileiras foram vítimas 
de assassinato pela sua condição de ser mulher (feminicídio). Somente em 2013, foram 4.762 assassinatos 
de mulheres registrados no Brasil – ou seja, aproximadamente 13 homicídios femininos diários – e esse 
número vem aumentando já que, de 2003 a 2013, o número de vítimas do gênero feminino cresceu de 
3.937 para 4.762, isto é, mais de 21% na década. As mulheres negras são ainda mais violentadas. Apenas 
entre 2003 e 2013, houve aumento de 54% no registro dessas mortes, passando de 1.864 para 2.875 
nesse período.

₉ As feministas, principalmente nos últimos anos, têm se ocupado de denunciar determinadas relações de poder e dominação mascu-
lina. Dessa forma, muitas não são mais invisíveis a todas/os.
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₁₀ A conscientização implica tanto o reconhecimento do problema como a ação/engajamento para a sua resolução.

Considerando o panorama apresentado e analisando o baixíssimo investimento em mulheres e meninas 
que revela o Censo GIFE, pode-se afirmar a existência de um paradoxo nas estratégias de atuação da filan-
tropia corporativa. Nesse universo, é possível observar uma forte desconexão entre o investimento social 
privado e as problemáticas vinculadas à desigualdade e violência de gênero, fatores que representam pro-
blemas sociais significativos no Brasil. A partir dessa constatação, nos perguntamos: que razões podem 
explicar a ausência de investimentos nesse grupo?

Além de constatar a escassez de investimentos para atuar em um problema social de grande magnitude, sur-
preende o fato de que, mesmo as mulheres representando, quantitativamente, um grupo significativo – em ter-
mos de pessoal empregado – que atua nas organizações da filantropia corporativa, elas não têm a capacidade 
de influir na tomada de decisões para investir em problemáticas ligadas a desigualdades e violência de gênero.

Se bem é verdade que elas não ocupam majoritariamente cargos de chefia – e quando ocupam esses car-
gos, recebem remunerações menores –, elas representam um grupo numérico significativo que atua na 
linha de frente – em cargos operacionais, principalmente – e, portanto, teriam as condições de influenciar 
sobre os processos decisórios. Avançando na análise, acreditamos que essa situação poderia ser explicada 
pela falta de conscientização 10 por parte das mulheres com relação às desigualdades de gênero, aspecto 
que pode-se observar tanto em nível nacional, como especificamente nos âmbitos das organizações que 
atuam no campo social – tanto nas OSCs brasileiras, quanto nas organizações vinculadas à filantropia 
corporativa. Também a reprodução da cultura patriarcal nas estruturas organizacionais das OSCs e da 
filantropia corporativa, materializadas nas diferenças salariais e no baixo acesso das mulheres a cargos 
decisórios e de poder, configura um aspecto que contribui para entender as razões do baixíssimo investi-
mento em mulheres, grupo que deveria ser considerado prioritário quando considera-se as situações de 
desigualdade e de violência às quais são submetidas.  

PONTOS DE CHEGADA

A partir da análise aqui realizada, é possível afirmar a existência de relações de desigualdade entre ho-
mens e mulheres nos dois universos estudados, nos quais se reproduzem as tendências do mercado de 
trabalho brasileiro no que diz respeito a remunerações e acesso a cargos de tomada de decisão.

No caso das OSCs brasileiras, o trabalho vinculado ao cuidado predominantemente desempenhado pelas 
mulheres – sob imposição dos dualismos ocidentais –, acaba sendo visto como inferior e, portanto, é des-
valorizado. É necessário ultrapassar o essencialismo que essa visão instala, de forma a valorizar o cuidado 
e reconhecer que as mulheres, mesmo sem abandoná-lo, também são capazes de tomar decisões baseadas 
na racionalidade.

No campo da filantropia corporativa também se observam desigualdades para com as mulheres. Nesse uni-
verso, existe o paradoxo de que mesmo que as mulheres sejam um grupo numericamente significativo, elas 
não são alvo nem prioridade do investimento social privado. Isso pode ser explicado pelo menor acesso das 
mulheres a cargos de tomadas de decisões, uma vez que existe uma tendência na qual elas são socialmente 
vistas como incapazes de tomar decisões racionais (homem-superior-racional versus mulher-inferior-cuidado).
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Adotando a perspectiva de Joy (2013), quando determinada ideologia, pensamento ou ação estão arraiga-
dos, eles são essencialmente invisíveis, o que os torna difíceis de combater. As conclusões aqui apresenta-
das são fundamentais para desinvisibilizar relações de poder e desigualdade para com as mulheres, para 
assim desnaturalizar as imposições do patriarcado hegemônico, provocando reflexões e impulsionando 
mudanças que transformem esses cenários. 

Diante da Bioética, o panorama paradoxal aqui apresentado não é um dilema 11, mas sim um conflito 12  

capaz de ser analisado, desinvisibilizado e mudado. Quando se tem uma predominância de mulheres tra-
balhando em um campo focado na transformação social, é necessário pensar também nas desigualdades 
de gênero – no que diz respeito a remuneração e acesso –, legados patriarcais, marginalização do cuidado 
e esteriotipação de gênero que acontecem no próprio campo, fazendo parte das estratégias, articulações 
e configurações de funcionamento. A transformação social precisa acontecer tanto dentro, quanto fora 
dos limites da filantropia corporativa e das OSCs. Pesquisas como a do Ipea (2018) e o Censo GIFE 2016 
permitem realizar o primeiro passo: conhecer e tornar evidente os sistemas, ideologias ou características 
ocultas/invisíveis para poder, então, questioná-las e superá-las.

₁₁ Dilema é um problema que oferece duas soluções, sendo elas ou controversas uma à outra ou ambas inaceitáveis, criando uma 
situação que fica sem solução além do acordo que comprometa, em certa medida, às duas partes envolvidas.

₁₂ O conflito surge quando há a necessidade de escolha entre situações, utilizando concepções de justiça, correntes éticas e elabora-
ções morais para a tomada da considerada como melhor decisão.
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